
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.097 - RS (2016/0193861-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO TENTADO. TRANSCURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
ACÓRDÃO QUE JULGA APELAÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. CASO 
CONCRETO. OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal em julgamento 
finalizado no dia 24 de abril do corrente ano, no HC 176.473, publicado no 
dia 6/5/2020, assentou: "Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código 
Penal, o Acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive 
quando confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo 
ou aumentando a pena anteriormente imposta", nos termos do voto do 
Relator, vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e 
Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 17.4.2020 a 24.4.2020".

2. In casu, tendo em vista a pena imposta ao ora agravado 
(1 ano, 5 meses e 29 dias), o prazo prescricional é de 4 anos, nos termos 
do art. 109, inciso V, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal – CP. O acórdão 
recorrido foi publicado em 5/12/2015. Assim, entre a data da publicação 
do acórdão recorrido e a presente data houve o transcurso de  mais de 4 
anos, devendo ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva. 

3.  Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo interno.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de maio de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.097 - RS (2016/0193861-4)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo interno interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão proferida às fls. 434/435, em que o 

agravo regimental do réu/agravado foi provido, sendo reconhecida a prescrição punitiva, 

porquanto transcorrido o prazo prescricional do art. 109, V, do Código Penal – CP.

O agravante alega que o recente entendimento do Supremo Tribunal 

Federal – STF é o de que o acórdão interrompe a prescrição.

Sustenta que "a redação dada ao inciso IV artigo 117 do Código Penal 

pelo legislador não deixa margem de dúvida para que o julgador a interprete, visto que a 

'publicação da sentença ou acórdão condenatórios recorríveis', por si só, constitui, 

marco interruptivo da prescrição. Não há dúvida, lacuna, ou zona cinzenta que deixe 

espaço de interpretação. É o teor literal, claro e expresso da legislação de regência" (fl. 

442).

Assevera que "ocorrendo ou não alteração relevante no decreto 

condenatório, a decisão a ser eventualmente executada a partir do julgamento de 

segundo grau será necessariamente o acórdão, o qual, portanto, configura marco 

interruptivo da prescrição" (fl. 442) e "é fundamental ter-se em mente, como gizado no 

precitado HABEAS CORPUS 138.088-RJ do STF, que o denominado 'acórdão 

confirmatório da condenação' caracteriza-se - formal e materialmente - como ato 

condenatório, conforme lição de PAULO QUEIROZ, que elenca os motivos pelos quais 

se o considera marco interruptivo da prescrição"  (fl. 443).

Requer, por fim, o acolhimento do presente agravo e a reforma do julgado. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.097 - RS (2016/0193861-4)
  
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FURTO TENTADO. TRANSCURSO DO LAPSO PRESCRICIONAL. 
ACÓRDÃO QUE JULGA APELAÇÃO. MARCO INTERRUPTIVO DA 
PRESCRIÇÃO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – STF. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. CASO 
CONCRETO. OCORRÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal em julgamento 
finalizado no dia 24 de abril do corrente ano, no HC 176.473, publicado no 
dia 6/5/2020, assentou: "Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código 
Penal, o Acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive 
quando confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo 
ou aumentando a pena anteriormente imposta", nos termos do voto do 
Relator, vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e 
Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 17.4.2020 a 24.4.2020".

2. In casu, tendo em vista a pena imposta ao ora agravado 
(1 ano, 5 meses e 29 dias), o prazo prescricional é de 4 anos, nos termos 
do art. 109, inciso V, c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal – CP. O acórdão 
recorrido foi publicado em 5/12/2015. Assim, entre a data da publicação 
do acórdão recorrido e a presente data houve o transcurso de  mais de 4 
anos, devendo ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva. 

3.  Agravo interno desprovido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do 

juízo monocrático.

Com efeito, a despeito da existência de precedentes recentes desta Corte 

Superior no sentido de que o acórdão que mantém a condenação não constitui marco 

interruptivo da prescrição, o Plenário do Supremo Tribunal Federal em julgamento 

Documento: 1946177 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/06/2020 Página  4 de 4



 
 

 

finalizado no dia 24 de abril do corrente ano, no HC 176.473, publicado no dia 6/5/2020, 

assentou:

Nos termos do inciso IV do artigo 117 do Código Penal, o 
Acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando 
confirmatório da sentença de 1º grau, seja mantendo, reduzindo ou 
aumentando a pena anteriormente imposta", nos termos do voto do 
Relator, vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e 
Celso de Mello. Plenário, Sessão Virtual de 17.4.2020 a 24.4.2020.

Desta forma, esta Corte tem adotado o novel posicionamento do Plenário 

do Pretório Excelso para considerar que o acórdão que julga a apelação sempre 

interrompe a prescrição.

Contudo, mesmo com o novo entendimento do STF, ocorreu a prescrição 

da pretensão punitiva. Explico.

Tendo em vista a pena imposta ao ora agravado (1 ano, 5 meses e 29 

dias - fls. 407/415), o prazo prescricional é de 4 anos, nos termos do art. 109, inciso V, 

c/c o art. 110, § 1º, do Código Penal. O acórdão recorrido foi publicado em 5/12/2015. 

Assim, entre a data da publicação do acórdão recorrido e a presente data houve o 

transcurso de mais de 4 anos, devendo ser reconhecida a prescrição da pretensão 

punitiva. 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0193861-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.616.097 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00067829020128210018  00170905520168217000  01821200029818  
05269416620138217000  1821200029818  67829020128210018  70066395161  
70068068964  70069842615  9342012153311

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : CRISTIANO DE MOURA 
AGRAVANTE : CRISTIANO DE MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : CRISTIANO DE MOURA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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